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CONTRATUALIZAÇÃO NA SAÚDE - REGIÕES DE SAÚDE BARRETOS NORTE E BARRETOS SUL 

 

6.1. Contextualização e caracterização regional da contratualização na saúde 

 Entre os dias 3 e 6 de agosto foram realizadas as seguintes atividades como parte da 

visita a Barretos organizada pelo projeto Regiões e Redes.  

 As visitas foram precedidas das apresentações de diretores e profissionais da 

Fundação Pio XII e, particularmente, de Eduardo Petrovski, Interventor da Santa Casa. Nos 

dias seguintes, foram entrevistados o secretário Municipal de Cajobi, a secretária executiva 

do Conselho Municipal de Saúde e o gerente do Cento de Especialidades, com o intuito de 

testar os questionários para os estudos de caso sobre “contratualização” e ganhar 

familiaridade com a dinâmica da contratualização na região. 

 

6.2. Caracterização do trabalho de campo 

 Primeiro, impressiona a diferença nas instalações e na abordagem gerencial entre a 

AME e o Centro de Especialidades, ambas financiadas exclusivamente com recursos 

públicos. 

 A comparação coloca questões importantes sobre a assimetria de capacitação que 

existe, no caso, entre a administração estadual e a municipal. Por exemplo, a gerente da 

AME tem poder para administrar e controlar seus funcionários. Já o gerente do Centro de 

Especialidades não sabe qual a carga horária dos médicos que trabalham na unidade - crê 

que são duas horas por dia e que esse horário foi acordado entre o secretário e os médicos. 

Essa situação aponta para a importância de uma avaliação e comparação mais cuidadosa 

entre a produção e os custos por procedimento em cada um desses equipamentos. 
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 Segundo, a entrevista com o secretário de Cajobi revelou uma dinâmica muito 

interessante de “contratualização branca”. O município não contrata OSS para gerir 

equipamentos, porém contrata médicos pela tabela do seguro saúde para prestarem 

serviços na rede e mantém um acordo com o Dr. Newton, da Santa Casa de Olímpia, para 

encaminhar seus pacientes. Ou seja, ele ganhou, através de mecanismos informais, 

capacidade de gestão sobre recursos humanos que não fazem parte da rede. Ele fala dessa 

solução com entusiasmo, pois lhe permite resolver os problemas e aliviar a pressão da 

população sobre ele, bem como sobre o prefeito. 

 Terceiro, olhando para os gestores das unidades visitadas encontramos lógicas muito 

diferentes sendo mobilizadas para resolver os problemas do dia a dia. Nos equipamentos 

que parecem ser mais responsivos aos pacientes, encontramos gestores que detêm maior 

poder sobre os profissionais da saúde. Digo “que parecem ser mais responsivos”, pois o 

controle sobre a trajetória dos pacientes é quase inexistente, o que significa que há pouca 

responsabilização pelo acompanhamento do paciente e, com isso, pouco controle sobre o 

desempenho do sistema no tratamento desses pacientes. 

 Quarto, no Conselho de Saúde e no Centro de Especialidades há um sentimento de 

que a Fundação Pio XII sobrecarrega o SUS de Barretos e, com isso, restringe a oferta de 

serviços para o cidadão barretense. Ao lado desse sentimento, há também um sentimento 

de que a AME encanta mais pela aparência do que por um serviço que seja de fato melhor, 

até porque vários médicos atuam nos dois equipamentos. Esse mal-estar é contrabalançado 

pelo fato dos cursos e capacitações oferecidos pela Fundação serem bem avaliados pelos 

gestores entrevistado em Barretos e Cajobi. 
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 E, quinto, o avanço dos sistemas de regulação – estadual e municipal, que organizam 

o agendamento para a média complexidade, contribuiu para tornar o fluxo de pacientes 

mais transparente e menos sujeito às pressões das redes informais. 

Esse sistema também contribuiu para ampliar o controle sobre a produção de serviços. A 

AME inovou ao começar a enviar um relatório de finalização do atendimento para as UBS. 

Apesar desses avanços, ainda não há seguimento dos pacientes e avaliação dos fluxos. 

Esses pontos sugerem que a contratualização das AME – clínica e cirúrgica – 

contribuiu de fato para disciplinar a relação tanto entre o gestor estadual e o prestador de 

serviços, quanto entre o gestor da unidade e o profissional da saúde. Essa forma de 

disciplina também apareceu na relação que o secretário de Saúde de Cajobi estabelece com 

aqueles prestadores a quem contrata diretamente. Já outros gerentes de unidade e 

autoridades municipais não dispõem desse tipo de recurso. Por exemplo, hoje, os 

municípios e, em especial os pequenos, recebem da SES vagas para distribuir aos seus 

pacientes, não dispondo de qualquer poder de controle sobre o sistema que oferece essas 

vagas. Ora, a definição de relações mais claramente contratualizadas entre os gestores 

municipais, que demandam serviços de média complexidade, e a SES, que contrata esses 

serviços tanto das AMEs, quanto dos municípios maiores, pode vir a 

representar um passo decisivo para garantir aos municípios recursos que lhes permitam 

acompanhar a trajetória de seus pacientes.  

 Essas relações se dariam por meio do pagamento pelos municípios dos serviços que 

recebe, o qual poderia ficar atrelado à adequada prestação de contas sobre essa trajetória.  

 

 

 


